
Informativo da Comissão de Política de Relações Trabalhistas - CPRT/CBIC 
Ano 6 – Número 0344 – 26/02 à 01/03/2024

RADAR 
TRABALHISTA



Prorrogado para 8 de março o prazo para que empresas com 100 ou mais funcio-
nários realizem o preenchimento do Relatório Salarial 

Ministério do Trabalho e Emprego - 27/02/2024

O Ministério do Trabalho e Emprego prorrogou para 8 de março o prazo para que as 
empresas com 100 ou mais funcionários realizarem o preenchimento ou retificação 
do Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios do Primeiro Se-
mestre de 2024, devido a instabilidades no sistema. A iniciativa do Ministério do Tra-
balho e Emprego e do Ministério das Mulheres atende ao que determina o Decreto 
nº 11.795/2023, publicado em novembro do ano passado para regulamentar a Lei nº 
14.611, de 2023, assinada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva em julho de 2023, 
que estabelece a obrigatoriedade de igualdade salarial e critérios remuneratórios 
entre mulheres e homens. 

O preenchimento pelas empresas deve ser feito por meio do Portal Emprega Brasil. 
As informações serão utilizadas para a verificação da existência de diferenças sala-
riais entre mulheres e homens que ocupam o mesmo cargo. Os relatórios semestrais 
de transparência salarial utilizarão os dados de salários e ocupações de mulheres e 
homens já informados pelas empresas pelo eSocial, e as empresas estão sendo soli-
citadas a prestar algumas informações adicionais sobre critérios de remuneração e 
ações que apoiem a contratação e a promoção de mulheres nas empresas. No canal 
do MTE no you tube um vídeo detalha o preenchimento do formulário, que pode ser 
acessado pelo link https://youtu.be/0Or5kWPvMyY
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Justiça do Trabalho incentiva o diálogo para solução dos conflitos antes de movi-
mentos grevistas

Tribunal Superior do Trabalho - 01/03/2024

Segundo o  atual vice-presidente do TST e do CSJT, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, 
a mediação pré-processual é um instrumento de incentivo à pacificação social por 
meio do diálogo. “Dessa forma, estamos conseguindo promover a desjudicialização, 
com os efeitos pedagógicos irradiantes de paz social”, explica. “Essa harmonia, que 
vem sendo buscada e construída diante dos conflitos coletivos inerentes e naturais 
nas relações sociais, promove uma verdadeira mudança de paradigma”.

Loja de material de construção é multada por descumprir ordem de não abrir em feriado

Tribunal Superior do Trabalho - 29/02/2024

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho restabeleceu a condenação da 
Bigolin Materiais de Construção Ltda., de Toledo (PR) ao pagamento de multa de R$ 
100 mil por desrespeitar ordem judicial para não operar num feriado nacional. Para o 
colegiado, o valor de R$ 6.465,30 estipulado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª 
Região era insignificante e não garantia a eficácia da determinação judicial. 

Impacto da violência de gênero no trabalho de mulheres será tratado em seminário 
no TST

Tribunal Superior do Trabalho - 29/02/2024

O Tribunal Superior do Trabalho promoverá, nos dias 5 e 6 de março (terça e quarta-fei-
ra), o Seminário Violências de Gênero e Trabalho. O objetivo é  discutir as intersecções 
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entre as violências de gênero e o trabalho, as formas em que elas ocorrem e seu im-
pacto nas trajetórias profissionais de mulheres.   

“É conciliando que a gente se entende”: Semana da Conciliação Trabalhista 2024 será 
em maio

Tribunal Superior do Trabalho - 28/02/2024

Promovida anualmente pela Justiça do Trabalho, a Semana Nacional da Conciliação 
Trabalhista já tem slogan definido para 2024: “É conciliando que a gente se entende”. 
A oitava edição do evento será realizada de 20 a 24 de maio em todo o país.

Banco cancela plano de saúde de gestante e terá de pagar R$ 20 mil de indenização 

Tribunal Superior do Trabalho - 28/02/2024

O Banco Losango S.A. terá de pagar R$ 20 mil de indenização a uma bancária de 
Feira de Santana (BA) por ter cancelado seu plano de saúde mesmo sabendo que 
ela estava grávida. A decisão é da Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, 
que entendeu que o banco impediu o acesso à assistência médica necessária para 
acompanhar a gravidez. 

Vaga de garagem pode ser penhorada para pagar dívida trabalhista

Tribunal Superior do Trabalho - 28/02/2024

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho afastou a penhora de um aparta-
mento próximo à orla de Balneário Camboriú (SC) que, por ser o único imóvel da fa-
mília da devedora, é impenhorável. No entanto, o colegiado não estendeu a mesma 
proteção à vaga de garagem do imóvel. De acordo com a Turma, a jurisprudência do 
TST é de que a vaga de garagem com matrícula própria não é considerada bem de 
família, logo, pode ser penhorada.

Adicional de periculosidade de eletricitário contratado antes de 2012 deve ser calcu-
lado sobre todo o salário

Tribunal Superior do Trabalho - 27/02/2024
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A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou que Cemig Distri-
buição S.A. calcule o adicional de periculosidade de um eletricitário sobre todas as 
parcelas salariais, e não apenas sobre o salário-base. De acordo com os ministros, é 
inválida a norma coletiva que restringiu a base de cálculo.

Mantido desconto de contribuição confederativa de trabalhadora rural

Tribunal Superior do Trabalho - 27/02/2024

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho restabeleceu sentença que auto-
rizou a Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda., em Tapejara (PR), a cobrar de uma tra-
balhadora rural a contribuição confederativa instituída em norma coletiva. Segundo 
a decisão, a cobrança é constitucional, mesmo que a trabalhadora não seja filiada 
a sindicato da categoria. Os valores arrecadados com a contribuição confederativa 
destinam-se à manutenção dos serviços prestados pela entidade aos trabalhadores.

Presidente do TST destaca papel do Estado no combate ao trabalho escravo

Tribunal Superior do Trabalho - 27/02/2024

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Lelio Bentes Corrêa, afir-
mou, nesta segunda-feira (26), que o Estado e a sociedade precisam intervir para 
prevenir a ocorrência de novos episódios de trabalho escravo no país. “Após 150 anos 
das ações mais significativas dos movimentos abolicionistas, ainda é preciso dizer 
o óbvio”, ressaltou, na abertura do seminário “Direito Fundamental ao Trabalho De-
cente: caminhos para a erradicação do trabalho escravo contemporâneo”, em Bento 
Gonçalves (RS).

Federação pode assinar acordo coletivo quando sindicato se recusa a liderar negociação

Tribunal Superior do Trabalho - 26/02/2024

A Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior do Trabalho 
reconheceu a validade de um acordo coletivo de trabalho celebrado entre uma fede-
ração de trabalhadores e uma empresa, em razão da recusa do sindicato em parti-
cipar da negociação coletiva. O colegiado ressaltou que, nesse caso, a jurisprudência 
do Tribunal reconhece a competência das federações para formalizarem acordos.
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ECT não deve descontar dias de “greve ambiental” em razão da covid-19

Tribunal Superior do Trabalho - 26/02/2024

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou recurso em que a Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) pretendia descontar os dias de parali-
sação de trabalhadores do Espírito Santo que aderiram a uma greve ambiental, em 
junho de 2020, motivada pelo receio de contaminação pela covid-19. O direito de 
greve ambiental está previsto na Convenção 155 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), ratificada pelo Brasil. Ela ocorre quando os trabalhadores decidem 
paralisar as atividades por entenderem estar diante de grave e iminente risco à vida, 
à segurança, à saúde e à higiene.

https://www.tst.jus.br/-/ect-n%C3%A3o-deve-descontar-dias-de-greve-ambiental-em-raz%C3%A3o-da-covid-19


Ministério do Trabalho e Emprego prorroga Portaria nº 3.665 sobre funcionamento 
do comércio aos feriados

Ministério do Trabalho e Emprego - 27/02/2024

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, anunciou nesta terça-feira (27) que 
a Portaria que trata sobre trabalho do comércio aos feriados será prorrogada por 
90 dias. Diante disso, a Portaria que entraria em vigor em 1º de março de 2024 está 
suspensa. A decisão foi tomada durante reunião que contou com a presença do mi-
nistro das Relações Institucionais, Alexandre Padilha, representantes sindicais e das 
frentes parlamentares do Comércio e Serviços e do Empreendedorismo, para tratar 
a respeito da Portaria nº 3.665.

FGTS Digital começa a funcionar nesta sexta-feira (1º) para os empregadores

Ministério do Trabalho e Emprego - 27/02/2024

A partir do dia 1º de março entra em operação o FGTS Digital. Uma plataforma digital 
que facilitará e simplificará a vida dos empregadores. O evento de lançamento acon-
teceu nesta terça-feira (27), em cerimônia no auditório do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE), em Brasília. O evento contou com a participação do Ministro do Tra-
balho e Emprego, Luiz Marinho, do Secretário de Inspeção do Trabalho, Luiz Felipe 
Brandão de Mello, além dos parceiros do projeto: Caixa Econômica Federal, Serpro, 
Ministério da Gestão e Inovação (MGI) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

Conselho aprova nova redução da taxa máxima de juros do consignado do INSS

Ministério da Previdência Social - 28/02/2024
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Em reunião nesta quarta-feira (28), em Brasília, o Conselho Nacional de Previdência 
Social (CNPS) aprovou nova redução dos tetos de juros dos consignados para bene-
ficiários do INSS. O limite para o empréstimo com desconto em folha caiu de 1,76% 
para 1,72% ao mês. Já para as operações na modalidade de cartão de crédito e cartão 
consignado de benefício, o índice máximo caiu de 2,61% para 2,55% ao mês. Os novos 
valores começam a valer cinco dias úteis após a publicação da resolução do Conse-
lho. Votou contra a redução o representante do sistema financeiro.

Fundacentro e Ministério Público do Trabalho atuarão conjuntamente no Projeto Vida 
Pós Resgate

Fundacentro - 27/02/2024

A Fundacentro e o Ministério Público do Trabalho criaram um Plano de Trabalho para 
a atuação conjunta no Projeto Vida Pós Resgate. O documento foi incluído como 
aditivo ao Acordo de Cooperação Setef/GAB/PGT/MPT n° 02/2023, assinado em 22 de 
fevereiro. Constituído por diferentes instituições públicas, o Vida Pós Resgate busca 
oferecer condições de vida dignas e sustentáveis às pessoas resgatadas em situação 
análoga à escravidão no país.Uma das ações é a formação e a viabilização de associa-
ções para a produção de alimentos saudáveis, pelos trabalhadores resgatados. Isso 
ocorre com a utilização de recursos de danos morais coletivos para realização dos 
empreendimentos.

Estudo analisa métodos de avaliação de riscos ocupacionais de nanomateriais

Fundacentro - 26/02/2024

Especialistas da Fundacentro compararam métodos de avaliação de risco de nano-
materiais. Resultado da análise está disponível em artigo publicado no Research, 
Society and Development Journal. Para a realização do estudo, foram selecionados 
10 mecanismos de avaliação com enfoque de controle por níveis de riscos (control 
banding - CB), aplicados em laboratórios de pesquisa na síntese de nanoplásticos de 
poliestireno (NPP), na avaliação da toxicidade aguda do NPP e em teste de toxicida-
de crônica in vitro de nanotubos de carbono.

https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/comunicacao/noticias/noticias/2024/fevereiro/fundacentro-e-ministerio-publico-do-trabalho-atuarao-conjuntamente-no-projeto-vida-pos-resgate
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MPT realiza Conferência de Igualdade de Gênero e Raça no Trabalho no dia 8

Ministério Público do Trabalho - 01/03/2024

Em memória ao Dia Internacional da Mulher, o Ministério Público do Trabalho (MPT) 
promove, no próximo dia 8, a IV Conferência de Igualdade de Gênero e Raça no Tra-
balho. O evento virtual será realizado das 9h às 12h e das 14h às 16h e será transmitido 
no canal TVMPT no Youtube. Neste ano, o tema da conferência neste ano é “Cons-
truindo Igualdade: Trabalho, Gênero e Cuidado”. 

Feira de emprego oferece vagas para pessoas com deficiência e reabilitados pelo INSS

Ministério Público do Trabalho - 29/02/2024

O Instituto Rede Incluir promove, no dia 12 de março, o “Circuito Dia D 2024 - Feirão 
de Empregos da Pessoa com Deficiência”, oferecendo mais de 300 vagas. O evento 
gratuito acontecerá das 9h às 16h, na Universidade Estácio de Sá, Rua General Olím-
pio, 90 - Santa Cruz. O encontro é uma organização do Instituto Rede Incluir em 
parceria com o Ministério Público do Trabalho no Rio de Janeiro (MPT-RJ) e da Supe-
rintendência Regional do Trabalho – RJ.

MPT defende responsabilização de empresas que se beneficiam de trabalho escravo

Ministério Público do Trabalho - 28/02/2024

Durante seminário sobre trabalho em Bento Gonçalves (RS), o Ministério Público do 
Trabalho (MPT) defendeu que as empresas devem tomar medidas de devida diligên-
cia em toda a cadeia produtiva, o que inclui obrigações de identificação, monitora-
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mento, prevenção e reparação de casos de trabalho escravo. O painel ocorreu na 
última terça-feira (27) e teve a participação do coordenador nacional de Erradicação 
do Trabalho Escravo e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (Conaete) do Ministério 
Público do Trabalho (MPT), Luciano Aragão, e da coordenadora do Observatório do 
Trabalho Escravo da Universidade Federal de Minas Gerais, Lívia Mendes Moreira Mi-
raglia. A mediação ficou a cargo da juíza do Trabalho e primeira gestora do Progra-
ma de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem do TRT-6, Maria 
Odete Freire de Araújo. O seminário começou na última segunda-feira (26) e segue 
até esta quarta-feira (28).

Seminário na USP debate projetos de lei que tramitam no Congresso Nacional e po-
dem impactar a vida e a saúde da classe trabalhadora

Ministério Público do Trabalho - 28/02/2024

Na última terça-feira (27.2), a Universidade de São Paulo (USP) debateu, em seminá-
rio de lançamento do “Observatório dos Impactos das Novas Morfologias do Trabalho 
sobre a Vida e Saúde da Classe Trabalhadora”, pautas e projetos de lei que tramitam 
no Congresso Nacional e podem impactar a vida e a saúde da classe trabalhadora. 
Entre os debatedores convidados estava o procurador do Trabalho Patrick Maia Me-
rísio, da Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região (PRT-2).

União das instituições é fundamental para erradicação da escravidão contemporânea

Ministério Público do Trabalho - 28/02/2024

O papel das instituições para fazer cumprir os ditames da Constituição e erradicar 
o trabalho análogo ao de escravo foi destacado pelo subprocurador-geral do Minis-
tério Público do Trabalho (MPT) André Luis Spies, na segunda-feira (26.2), durante 
abertura do seminário “Direito Fundamental ao Trabalho Decente: caminhos para a 
erradicação do trabalho escravo contemporâneo”. O evento, que reúne representan-
tes do Poder Judiciário, MPT, Organização Internacional do Trabalho (OIT), Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE) e estudiosos, segue até quarta-feira (28.2) no hotel 
Dall’Onder, em Bento Gonçalves (RS), com palestras, rodas de conversa e debates.

https://mpt.mp.br/pgt/noticias/seminario-na-usp-debate-projetos-e-lei-que-tramitam-no-congresso-nacional-e-podem-impactar-a-vida-e-a-saude-da-classe-trabalhadora
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/seminario-na-usp-debate-projetos-e-lei-que-tramitam-no-congresso-nacional-e-podem-impactar-a-vida-e-a-saude-da-classe-trabalhadora
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/uniao-das-instituicoes-e-fundamental-para-erradicacao-da-escravidao-contemporanea


Auditores-Fiscais em Pernambuco realizam operativos de proteção ao trabalhador no 
setor da construção civil

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 01/03/2024

De 26 de fevereiro a 1º de março, cerca de 11 Auditores-Fiscais do Trabalho em Per-
nambuco – oito especialistas em legislação trabalhistas e três em saúde e segurança 
do trabalho - realizaram três ações fiscais em canteiros de obras de prédios públicos 
e privados que resultaram em 20 autos de infração. A operação faz parte de uma 
ação de proteção ao trabalhador na indústria da construção civil que está ocorrendo 
em todo o país.

CE – Em ação pela proteção do trabalhador, 30 Auditores interditaram e embarga-
ram obras em Fortaleza

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 29/02/2024

Nesta quinta-feira, 29 de fevereiro, um grupo de 30 Auditores-Fiscais da Superinten-
dência Regional do Trabalho no Ceará (SRTE-CE) fiscalizou cinco obras públicas – 
duas federais, duas estaduais e uma municipal – na cidade de Fortaleza. É uma ação 
de proteção ao trabalhador na indústria da construção civil que está ocorrendo em 
todo o país.

MS: Auditores-Fiscais do Trabalho interditam equipamentos e embargam obras em 
Campo Grande e Sidrolândia

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 29/02/2024

Notícias do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho
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Os Auditores-Fiscais do Trabalho interditaram dois elevadores de uma construção de 
edifício em Campo Grande (MS). Na ocasião, foram lavrados três autos de infração 
em razão das irregularidades trabalhistas flagradas no local. A ação ocorreu nesta 
manhã de 29 de fevereiro. No município de Sidrolândia, os Auditores-Fiscais fiscali-
zaram obra da Inpasa que mantém 1.400 empregados. 

BA: Em ação de proteção ao trabalhador, AFTs inspecionam obra do novo Terminal 
Rodoviário de Salvador

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 29/02/2024

Em uma inspeção minuciosa, Auditores-Fiscais do Trabalho encontraram diversas 
irregularidades na obra do novo Terminal Rodoviário de Salvador, como no uso de 
máquinas e equipamentos, exames médicos dos trabalhadores e trabalho em altu-
ra. A fiscalização foi feita pelos Auditores Jackson Brandão, Paulo Conceição e Pedro 
Sento Sé.

RJ: Auditores-Fiscais do Trabalho encontram irregularidades em obra da Faetec, em 
Cabo Frio

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 29/02/2024

Auditores-Fiscais do Trabalho encontraram trabalhadores sem registro e laborando 
em condições sanitárias impróprias durante uma inspeção na obra de expansão da 
Fundação de Apoio à Escola Técnica do Governo do Estado, Faetec Cabo Frio - Uni-
dade Manoel Corrêa, nesta terça-feira, 27 de fevereiro.

Auditores-Fiscais do Trabalho do Rio de Janeiro fiscalizam obras em viadutos no Estado

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 29/02/2024

Nesta segunda-feira, 26 de fevereiro, cerca de 30 Auditores-Fiscais do Trabalho fisca-
lizaram obras públicas em municípios do Rio de Janeiro. Durante a operação, 31 em-
presas foram notificadas e 455 empregados alcançados. As ações foram realizadas 
pela Seção de Fiscalização do Trabalho (SFISC) e Seção de Segurança e Saúde no Tra-
balho (SEGUR) da Superintendência Regional do Trabalho no Rio de Janeiro (SRTb/
RJ). As fiscalizações integram Ação de Proteção ao Trabalhador, desencadeada pela 
Inspeção do Trabalho, esta semana, em vários estados. 

https://www.sinait.org.br/noticia/21726/ba-em-acao-de-protecao-ao-trabalhador-afts-inspecionam-obra-do-novo-terminal-rodoviario-de-salvador
https://www.sinait.org.br/noticia/21726/ba-em-acao-de-protecao-ao-trabalhador-afts-inspecionam-obra-do-novo-terminal-rodoviario-de-salvador
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Sob risco de queda de trabalhadores, Ministério do Trabalho embarga obra em Presi-
dente Prudente

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 28/02/2024

A construção de um prédio residencial no Jardim Alto da Boa Vista, em Presidente 
Prudente, foi parcialmente embargada nesta terça (27) pela fiscalização do Ministé-
rio do Trabalho. No canteiro de obras, foi constatada ausência de proteção coletiva, 
trazendo risco de queda de 12 metros de altura aos trabalhadores.

RJ: AFTs embargaram obra da prefeitura de Araruama em megaoperação desenca-
deada pela fiscalização no país

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 28/02/2024

Auditores-Fiscais do Rio de Janeiro embargaram uma obra da prefeitura, em Ara-
ruama, no município da região dos Lagos, por apresentar diversas irregularidades. 
A fiscalização trabalhista em empresas e polos industriais de Itaboraí e Araruama 
integra a megaoperação desencadeada pela Fiscalização do Trabalho esta semana, 
em todo o país, faz parte da ação de proteção ao trabalhador.

https://www.sinait.org.br/noticia/21722/sob-risco-de-queda-de-trabalhadores-ministerio-do-trabalho-embarga-obra-em-presidente-prudente
https://www.sinait.org.br/noticia/21722/sob-risco-de-queda-de-trabalhadores-ministerio-do-trabalho-embarga-obra-em-presidente-prudente
https://www.sinait.org.br/noticia/21719/pr-afts-embargaram-obra-da-prefeitura-de-araruama-em-megaoperacao-desencadeada-pela-fiscalizacao-no-pais
https://www.sinait.org.br/noticia/21719/pr-afts-embargaram-obra-da-prefeitura-de-araruama-em-megaoperacao-desencadeada-pela-fiscalizacao-no-pais


STF tem maioria para manter decisão que livrou Petrobras de condenação bilionária

Consultor Jurídico - 27/02/2024

A 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal formou maioria, nesta terça-feira (27/2), para 
manter uma decisão que livrou a Petrobras do pagamento de mais de R$ 40 bilhões 
em adicionais e gratificações cobradas por sindicatos na maior ação trabalhista da 
história da estatal.

Critério de aposentadoria para demitir engenheiro é discriminatório

Consultor Jurídico - 26/02/2024

A 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou o pagamento de indenizações 
por danos materiais e morais a um engenheiro dispensado sem justa causa pela Com-
panhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica (CEEE-D), do Rio Grande do Sul. A 
demissão ocorreu durante uma reestruturação da companhia, e o critério de escolha 
foi o fato de ele já ter atingido os requisitos para se aposentar. Para os ministros, o ato foi 
discriminatório.

Prefeitura é condenada a indenizar professora por não encerrar vínculo de trabalho

Consultor Jurídico - 26/02/2024

Por considerar que o erro da administração pública justificava o pagamento de inde-
nização, o juiz Ronald Neves Pereira, da 1ª Vara Cível de Icó (CE), condenou a prefeitura 
do município a pagar R$ 5 mil por danos morais a uma educadora. A mulher, que tra-
balhou em uma escola municipal entre 2016 e 2018, descobriu que, mesmo depois de 
ter pedido demissão do cargo, o vínculo trabalhista não foi encerrado corretamente.

Outras Notícias
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Juiz do Trabalho extingue ação de vínculo de motorista de carga

Migalhas - 01/03/2024

Compete à Justiça Estadual julgar ação movida por motorista de transporte rodovi-
ário de cargas que pedia reconhecimento de vínculo empregatício. Assim decidiu o 
juiz do Trabalho Renan Pastore Silva, da 7ª vara do Trabalho de Duque de Caxias/RJ, 
que extinguiu a ação sem analisar o pedido do trabalhador.

Entidades ajuízam ações contra decreto e lei da igualdade salarial

Migalhas - 01/03/2024

A obrigatoriedade de divulgar relatórios com dados salariais como forma de efetivar 
a  lei da igualdade salarial (lei 14.611/23) entre homens e mulheres tornou-se obje-
to de questionamento judicial. O Sivepar - Sindicato Intermunicipal das Indústrias 
do Vestuário do Paraná e a Fiemg - Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais, entidades representativas dos setores econômicos, ajuizaram ações contra 
a exigência da divulgação dos dados salariais de funcionários trazidas pelo decreto 
11.795/23.

Lula revoga MP e mantém desoneração de 17 setores da economia

Migalhas - 28/02/2024

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou nesta terça-feira, 27, a exclusão da reo-
neração gradual de impostos para 17 setores econômicos que constava na MP 1.202, 
editada no final do ano passado. Com isso, esses setores ficam isentos do pagamen-
to de impostos, por enquanto, até que o assunto seja resolvido por meio da tramita-
ção de um PL de urgência, que ainda será enviado pelo governo Federal.

Advogado não pode gravar reunião de conciliação, decide TED da OAB/SP

Migalhas - 26/02/2024

As reuniões conciliadoras e mediativas podem ser realizadas por qualquer forma, 
inclusive virtual, mas não podem ser gravadas. Assim decidiu o TED da OAB/SP, ao 
ressaltar que a lei 13.140/15 prevê o sigilo absoluto das discussões, proibindo qualquer 
forma ou maneira de gravação ou publicidade do ato, salvo se as partes expressa-

https://www.migalhas.com.br/quentes/402703/juiz-do-trabalho-extingue-acao-de-vinculo-de-motorista-de-carga
https://www.migalhas.com.br/quentes/402688/entidades-ajuizam-acoes-contra-decreto-e-lei-da-igualdade-salarial
https://www.migalhas.com.br/quentes/402509/lula-revoga-mp-e-mantem-desoneracao-de-17-setores-da-economia
https://www.migalhas.com.br/quentes/402435/advogado-nao-pode-gravar-reuniao-de-conciliacao-decide-ted-da-oab-sp


mente decidirem de forma diversa.

Empregada que não recebeu feriado e salário-família terá rescisão indireta

Migalhas - 26/02/2024

Ex-funcionária terá direito a rescisão indireta após a empresa farmacêutica Raia Dro-
gasil não ter pagado feriado e salário-família durante contrato trabalhista. A decisão 
é do juiz do Trabalho João Paulo Gabriel de Castro Dourado, 36ª vara do Trabalho de 
São Paulo, ao entender que, “a atividade econômica da reclamada não retira a na-
tureza de feriado destes dias, ainda que o funcionamento do estabelecimento seja 
necessário”.

Dispositivos em capacetes emite presença e sinais em situações de risco no trabalho

Revista Proteção - 01/03/2024

A Startup Trackfy, estabelecida em 2020, desenvolveu uma solução inovadora para 
aprimorar as condições de segurança no trabalho de plantas industriais. A solução 
consiste em dispositivos integrados a capacetes ou crachás, que transmitem dados 
e informações diretamente para uma plataforma em nuvem. A solução faz uso da 
Internet das Coisas (IoT), análise de dados (data analytics) e algoritmos avançados. 
Além disso, a tecnologia está em conformidade com a LGPD, leis trabalhistas e é ca-
paz de fornecer insights de melhorias e alertas parametrizáveis.

Frente parlamentar visa promover a SST no Distrito Federal

Revista Proteção - 01/03/2024

A Frente Parlamentar em Defesa da Segurança e Saúde no Trabalho no Distrito Fe-
deral foi instituída no final de 2023.  Fruto de um trabalho do Sintest-DF (Sindicato 
dos Técnicos de Segurança do Trabalho do Distrito Federal) e a Abraest (Associação 
Brasiliense de Engenharia de Segurança do Trabalho), filiada à Anest (Associação 
Nacional de Engenharia de Segurança do Trabalho), junto a parlamentares, a Frente 
visa promover a prevenção de acidentes nos ambientes de trabalho, tanto na esfera 
pública quanto privada, e em de diversos setores, no estado.

Piso salarial e valorização profissional são metas da nova diretoria do Sintest-CE

https://www.migalhas.com.br/quentes/402397/mulher-tera-rescisao-indireta-por-nao-ganhar-feriado-e-salario-familia
https://www.protecao.com.br/mercado-e-produtos/dispositivos-em-capacetes-emite-presenca-e-sinais-em-situacoes-de-risco-no-trabalho/
https://www.protecao.com.br/geral/frente-parlamentar-visa-promover-a-sst-no-distrito-federal/
https://www.protecao.com.br/geral/piso-salarial-e-valorizacao-profissional-sao-metas-da-nova-diretoria-do-sintest-ce/


Revista Proteção - 01/03/2024

A nova diretoria do Sintest-CE (Sindicato dos Técnicos em Segurança do Trabalho no 
Estado do Ceará), o Conselho Fiscal e os Delegados Representantes junto à Federa-
ção para o triênio 2024/ 2027, foram empossados em 03 de fevereiro último. Maciel 
Silva foi reeleito e está em sua terceira gestão como presidente do sindicato. Ainda na 
diretoria estão: José Teles, secretário-Geral; Marliza Martins, na Secretaria de Finan-
ças; Carneiro Junior, na Secretaria de Formação; Hugo Victor, secretário de Assuntos 
Jurídicos; Maria Ednilda, secretária de Mulher, Cultura e Lazer; e Aquileu Augusto, 
secretário de Imprensa. Marcos Henrique, Emiliano Baltazar e Rosendo Sampaio, são 
os três membros do Conselho Fiscal empossados. Já os representantes do Sintest 
junto à Federação são Maciel Silva e Marliza Martins.

Comissão da ABNT que trata de sistemas de gestão de SST é reativada

Revista Proteção - 27/02/2024

Foi reativada nesta terça-feira a Comissão de Estudos Especial de Segurança e Saúde 
Ocupacional – CEE-109 da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) que tra-
ta de sistemas de gestão em segurança e saúde do trabalho. O evento realizado de 
forma híbrida reuniu cerca de 150 profissionais ligados à SST, além de representantes 
da ABNT e da ISO (International Organization for Standardization). Parte dos presen-
tes estava na sede da Animaseg (Associação Nacional da Indústria de Material de Se-
gurança e Proteção ao Trabalho), em São Paulo, mas a maioria participou pelo Zoom.

Em seminário sobre erradicação do trabalho escravo, OIT alerta sobre aumento da 
informalidade e do trabalho infantil e defende a justiça social

Organização Internacional do Trabalho - 28/02/2024

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) participou nesta terça-feira (27) do se-
minário “Direito fundamental ao trabalho decente: Caminhos para a erradicação do 
trabalho escravo contemporâneo”, promovido pela Justiça do Trabalho, com apoio 
da OIT, em Bento Gonçalves (RS).

OIT destaca a importância da justiça social em debate sobre a reforma da governan-
ça global na reunião dos Ministros das Relações Exteriores do G20

Organização Internacional do Trabalho - 26/02/2024

https://www.protecao.com.br/destaque/comissao-da-abnt-que-trata-de-sistemas-de-gestao-de-sst-e-reativada/
https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_914801/lang--pt/index.htm
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https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_914395/lang--pt/index.htm
https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_914395/lang--pt/index.htm


A Organização Internacional do Trabalho (OIT) participou da reunião dos Ministros 
das Relações Exteriores do G20, realizada nos dias 21 e 22 de fevereiro no Rio de Ja-
neiro. O encontro contou com a presença de 45 delegações, entre países membros, 
países convidados e organizações internacionais, sendo 32 delegações chefiadas em 
nível ministerial.

Receita esclarece dúvidas sobre Cofins e Contribuição para o PIS/PASEP

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 01/03/2024

A Solução de Consulta nº 2.002 de 28 fevereiro de 2024 da Receita Federal do Brasil 
(RFB) esclarece que os gastos com contratação de pessoa jurídica para transporte 
do trajeto de ida e volta do trabalho, da mão de obra empregada em seu processo 
de produção de bens ou de prestação de serviços, podem ser considerados insumos 
para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Cofins e da Contribui-
ção para o PIS/Pasep.

RFB esclarece dúvidas sobre responsabilidade solidária na contração de obra

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 01/03/2024

A Receita Federal do Brasil (RFB) esclarece que a responsabilidade solidária na con-
tratação de obra de construção civil executada por meio de empreitada total por 
construtora não se aplica aos órgãos públicos da administração pública direta, suas 
autarquias e fundações de direito público, e, portanto, não se aplica também a reten-
ção de contribuição previdenciária para fins de elisão da solidariedade.

Entenda o que muda com o FGTS Digital a partir desta sexta-feira

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 01/03/2024

O Ministério do Trabalho e Emprego lançou oficialmente nesta sexta-feira (01) o Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS Digital). A ferramenta integra vários sis-
temas e promete facilitar os processos relacionados ao recolhimento do fundo. A 
medida, publicada na Portaria nº 240/2024, no Diário Oficial da União (DOU) de hoje, 
regulamenta a elaboração da folha de pagamento e a declaração de dados relacio-
nados aos valores do FGTS; as informações para emissão do Certificado de Regula-
ridade do FGTS; os procedimentos de parcelamento de débitos relativos ao FGTS; e 

https://cbic.org.br/receita-esclarece-duvidas-sobre-cofins-e-contribuicao-para-o-pis-pasep/
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a compensação e a restituição de valores recolhidos ao FGTS indevidamente ou a 
maior.

Profissionais do Confea/Crea agora têm acesso ilimitado às normas da ABNT

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 01/03/2024

Em acordo renovado na quarta-feira (28), profissionais registrados e adimplentes 
com o Sistema Confea/Crea e Mútua ganharam um benefício significativo: o acesso 
ilimitado às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e da Asso-
ciação Mercosul de Normalização (AMN). Anteriormente, o acesso prévio tinha um 
limite de 60 minutos, mas agora esse prazo foi removido.

https://cbic.org.br/profissionais-do-confea-crea-agora-tem-acesso-ilimitado-as-normas-da-abnt/


PORTARIA MTE Nº 224, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 (DOU de 27/02/2024 Seção I 
Pág. 124) - Estabelece novo prazo de vigência das disposições da Norma Regulamen-
tadora nº 12 - Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos e de seu Anexo 
X - Máquinas para fabricação de calçados e afins. (Processo nº 19966.201257/2023-00);

PORTARIA MTE Nº 225, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 (DOU de 27/02/2024 Seção I 
Pág. 124) -Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 22 - Segurança e 
Saúde Ocupacional na Mineração (Processo nº 19966.101225/2021-35);

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.208, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024 (DOU de 28/02/2024 
Seção I Extra Pág. 01) - Revoga dispositivos da Medida Provisória nº 1.202, de 28 de de-
zembro de 2023;

PORTARIA MTE Nº 232, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024 (DOU de 29/02/2024 Seção I 
Pág. 63) - A Portaria MTE nº 3.665, de 13 de novembro de 2023, publicada no Diário 
Oficial da União de 14 de novembro de 2023, seção 1, página 97, entra em vigor em 1º 
de junho de 2024;

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 2.001, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 (DOU de 29/02/2024 
Seção I Pág. 27) - Retenção. Construção Civil. Obra. Serviço. Órgão Público. Responsa-
bilidade Solidária;

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 2.002, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 (DOU de 29/02/2024 
Seção I Pág. 27) - Não Cumulatividade. Créditos. Gastos com Transporte de Funcioná-
rios. Gastos Com Alimentação de Funcionários;

PORTARIA MTE Nº 240, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024 (DOU de 01/03/2024 Seção I 
Pág. 93) - Regulamenta o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS Digital, de 
que trata o art. 17-A da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

Atos Normativos
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Dados Estatísticos do TST
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Quantidade de Autos de Infração lavrados por descumprimento da Norma Regula-
mentadora n.º 18 (NR 18) durante a fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego na 
Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) nos últimos 12 meses:

Fonte: Radar SIT - Autuações

876 833

1109

893 855 896 844

1008
873

650

446 483
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